ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

Artigo 1o. PARECER Nº   , DE 2021,  DA Comissão de SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 681, DE 2021

De autoria dos nobres deputados Gilmaci Santos e Ataíde Teruel, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a implantar o sistema de cofinanciamento do tratamento de doença renal crônica no Estado de São Paulo, proporcionando um serviço de qualidade ofertado pelo SUS, com minimização de riscos para pacientes que enfrentam demoradas filas de espera por vagas no sistema de saúde.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta entre os dias 7 e 15/10/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável com a seguinte emenda:

Emenda nº ao Projeto de Lei nº 681, de 2021.

Suprima-se o artigo 3º do projeto de Lei nº 681, de 2021, ficando renumerados os demais.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que a propositura, imbuída de verdadeiro caráter humanitário, merece prosperar, tendo em vista o grande bem que almeja ao tornar mais acessível e ágil o tratamento de doença renal crônica aos inúmeros pacientes que hoje se submetem a longas esperas por vagas no sistema de saúde e/ou por sessões de hemodiálise. Para além disso, eles poderão contar com mais qualidade de atendimento. São duas melhorias de imenso valor, especialmente quando atravessamos a pandemia de Covid-19, doença que expõe os referidos pacientes a risco adicional de complicações de saúde.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 681, de 2021, na forma da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) André do Prado – Relator
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